
ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS Nº 09/SP-PJ/SAS/2014
Processo nº  2014-0.277.050-9
Modalidade:  DISPENSA DE LICITAÇÃO

Contratante: PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE SÃO PAULO

Contratada:  HIGIENIX HIGIENIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 7.950,00 (sete mil e novecentos e cinqüenta reais)

Aos dezessete dias do mês de novembro do ano de 2014, nesta Cidade de São Paulo, à Rua Luís Carneiro, 193 – Pirituba, na Subprefeitura Pirituba-Jaraguá, a Municipalidade de São Paulo, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ ANTONIO VARELA QUEIJA, Subprefeito Substituto, e a empresa HIGIENIX HIGIENIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., situada à Avenida Evaristo Delfino Pinto, 105 – CEP: 06890.000 – Centro – São Lourenço da Serra - SP - Telefone: (11) 3872-2288 - C.N.P.J nº 09.212.711/0001-02 - neste ato representada pelo SR. RICARDO DEL CIELLO, portador do R.G. nº 24.798.402-4 - SSP/SP, doravante denominada simplesmente CONTRATADA de acordo com despacho homologatório exarado à fl. 17, do processo em epígrafe, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 16/07/2014, resolvem as partes celebrar a presente Ordem de Execução de Serviços, a executar os serviços que integram o objeto abaixo discriminado, de acordo com as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, com fornecimento de mão-de-obra e equipamentos na Unidade de Armazenamento pertencente a esta Subprefeitura.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL
2.1. Unidade de Armazenamento – Rua Laudelino Vieira de Campos, 533 – Jd. Felicidade – São Paulo/SP – CEP: 05143.020 – Telefone: 3834-4300.
2.2. Área aproximada:

	
	ÁREA TOTAL  m² / UNIDADES

	DESCRIÇÃO
	SP-PJ - UA
	TOTAIS

	A - Áreas internas – pisos frios
	197,88
	197,88

	B - Áreas internas com espaços livres – saguão, hall e salão / refeitório
	-
	-

	C - Áreas externas – varrição de passeios e arruamentos
	120,00
	120,00

	D - Áreas externas – pisos pavimentados adjacentes / contíguos às edificações
	-
	-

	E - Vidros externos (face interna e externa) com ou sem exposição a situação de risco.
	49,50
	49,50

	Total m² 
	-
	367,38


2.3. Horário de execução dos serviços:

Os serviços serão executados de segunda às sextas-feiras, entre o horário das 7:00 às 17:00 horas e poderá ser exigido que os serviços sejam executados em horários que não interfiram nas atividades normais da contratante, respeitada a jornada de 44 horas semanais.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL

3.1. O prazo do presente ajuste é de 03 (três) meses, contados a partir de 24/11/2014. 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E REAJUSTE
4.1. O preço mensal para execução do objeto é de 2.650,00 (dois mil e seiscentos e cinqüenta reais).
4.2. O preço total do presente para o período de 03 (três) meses, importa em R$ 7.950,00 (sete mil, novecentos e cinqüenta reais).

4.2.1. Neste valor estão inclusos todos os custos básicos diretos, todas as despesas indiretas e os benefícios da empresa, assim como os encargos sociais e trabalhistas.
4.3. Não haverá reajuste de preços.

4.4. Para fazer frente às despesas do presente existem recursos orçamentários empenhados onerando a dotação 42.10.15.122.3024.2.100.3.3.90.39.00, através da Nota de Empenho nº 99014/2014, no valor de R$ 7.950,00 (sete mil e novecentos e cinqüenta reais).
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES

5.1. A CONTRATADA obriga-se a:

5.1.1. Providenciar todas as condições necessárias à obtenção de plenas condições de execução dos serviços objeto desta Ordem de Execução de Serviços.
5.1.2. Deverão ser previstos todos os equipamentos para a perfeita prestação do serviço e conservação dos mesmos, inclusive os equipamentos de proteção e segurança;

5.2. Executar os serviços objeto desta OES diretamente, vedada a transferência ou subcontratação, total ou parcial do objeto;

5.3. Apresentar, durante todo o prazo de vigência do presente contrato, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

5.4. Obedecer com rigor a toda à legislação vigente e as normas estabelecidas pelos órgãos afins para plena execução dos serviços ora contratadas;

5.5. Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições registradas, bem como suspensões nos termos da legislação em vigor;

5.6. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de São Paulo ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente OES.
5.2. Obriga-se ainda a CONTRATADA a:

5.2.1. Arcar com os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes deste ajuste.

5.2.2. Comparecer, se solicitada, às dependências da CONTRATANTE, no horário estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões.

5.2.3. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar a CONTRATANTE, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização.

5.3. A CONTRATANTE obriga-se a:

5.3.1. Adotar todas as providências pertinentes ao acompanhamento, fiscalização e controle dos serviços contratados, indicando um fiscal para o contrato.

5.3.2. Efetuar os pagamentos à contratada.

5.3.3. Prestar aos empregados da contratada informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1 - Mediante requerimentos apresentados à Prefeitura pela CONTRATADA, serão efetuadas, após decurso dos respectivos períodos de execução, as medições dos serviços prestados, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à sua verificação.  

6.2. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados para verificação pela CONTRATANTE do cumprimento dos deveres trabalhistas pela CONTRATADA:

6.2.1. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;

6.2.2. Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS;

6.2.3. Quando das solicitações de pagamento a CONTRATADA deverá comprovar, ainda, a regularidade fiscal resultante da execução do contrato, mediante apresentação de cópias das últimas guias de recolhimento do ISS, acompanhada de declaração em que ateste a correspondência entre a guia apresentada e o objeto contratual ou de declaração de que não está sujeita ao pagamento do tributo, nos termos da Portaria SF 71/97.

6.3. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, uma vez atestado pelo fiscal encarregado da realização a contento dos mesmos, e a entrega dos documentos discriminados a seguir:

6.3.1 - Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura.

6.3.2 - Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal ou Nota Fiscal Eletrônica (NF-e).

6.3.3 - Cópia da Nota de Empenho.

6.3.4 - Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ã) acompanhar os demais documentos citados.

6.3.5. A CONTRATADA é a única responsável pela correta emissão de seus documentos de cobrança em todos os seus aspectos, observada a legislação tributária vigente.

6.4. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

6.5. O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no Decreto nº 3.000 de 26.03.1999 e demais legislações que disciplinem a matéria, será retido pela CONTRATANTE. Quando da emissão da Nota Fiscal, Fatura, ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção a título de “RETENÇÃO PARA O IRRF”.

6.6. Não havendo a informação da base de cálculo, a retenção incidirá sobre o valor bruto do documento de cobrança.

6.6.1. Na hipótese de haver necessidade de requerer a restituição do indébito, por retenção indevida ou a maior, a responsabilidade será da CONTRATANTE.

6.7. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico através de crédito em conta corrente no Banco do Brasil, conforme Decreto Municipal 51.197/2010, devendo a CONTRATADA, para que se efetive o pagamento, comprovar o cumprimento das obrigações trabalhistas e demais encargos em relação aos trabalhadores, necessários à execução do contrato.

6.8. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais nem implicarão na aceitação dos serviços.

6.9. Não haverá atualizações ou compensações financeiras, nos termos da Portaria SF/104/94.

6.10. Face ao disposto no artigo 71, § 2º da Lei 8.666/93, com a redação da Lei 9.032/95, serão observadas, por ocasião de cada pagamento, as disposições contidas na Instrução Normativa da Secretaria da Receita do Brasil nº 971/2009, de 13 de novembro de 2009, e demais orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

6.10.1. Em obediência ao artigo 31 da Lei nº 8.212 de 24/07/91 alterado pela Lei nº 9.711 de 20/11/98 e Instrução Normativa SRB nº 971 de 13/11/09, será retido 11% (onze por cento) do valor dos serviços constantes da nota fiscal/fatura, obrigando-se a recolher, em nome da CONTRATADA, a importância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão do respectivo documento de cobrança ou antecipando para o dia útil imediatamente anterior, no caso de não haver expediente bancário. 

6.10.2. Observados os casos de dispensa ou não da aplicação da retenção quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção com o título de “RETENÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL”.

6.10.3. Quando a CONTRATADA se obrigar a fornecer material ou dispor de equipamentos (exclusive manuais) e estes estejam previstos em contrato, mas sem a discriminação de seu valor por preço unitário, a base de cálculo da retenção poderá ser reduzida em até 50% do valor bruto da nota, desde que comprovado o valor das aquisições dos materiais e locação de equipamentos aplicados/utilizados (nota fiscal).

6.10.4 Quando, na mesma nota fiscal, constar a execução de mais de um dos serviços acima descritos, cujos valores não constem individualmente discriminados na nota fiscal, deverá ser aplicado o percentual correspondente a cada tipo de serviço, conforme disposto em contrato, ou o percentual maior, se o contrato não permitir identificar o valor de cada serviço.

6.10.4.1 Para esses casos não poderá haver, na base de cálculo, exclusão de importâncias referentes a fornecimento de materiais e utilização de equipamentos.

6.10.5. Respeitado o percentual mínimo estabelecido em 5.11.3. supra, quando houver o fornecimento de vale-transporte e de vale-refeição, é admitida a dedução da base de cálculo dos valores dos custos incorridos pela CONTRATADA, nos termos da legislação própria, desde que discriminados na nota fiscal/fatura.

6.10.6. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a indicação dos valores destacados por ela no documento de cobrança, que resultem em redução do valor a ser retido, sob as penas da lei.

6.10.7. Constitui-se em obrigação fiscal da CONTRATADA listar em rol ou em Nota Fiscal de Simples Remessa o material utilizado no decorrer da execução da obra ou serviço, para fins de comprovação de redução da base de cálculo.

6.10.8. Deverá obrigatoriamente acompanhar o documento de cobrança, declaração da CONTRATADA firmada por representante legal, relativa à veracidade de todos os dados constantes do referido documento, sob as penas da lei. Deverá compor a declaração o rol de materiais fornecidos e dos equipamentos e meios mecânicos utilizados para a realização dos serviços e respectivos valores.

6.11. Por ocasião da apresentação à CONTRATANTE da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio da guia GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social.

6.11.1. As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao período de execução e à mão-de-obra alocada para esse fim. Tal comprovação deverá ser apresentada por meio magnético gerado pelo SEFIP (programa validador Sistema Empresa de Recolhimento ao FGTS e informações à Previdência Social).

6.11.1.1. Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, poderão ser apresentadas cópias autenticadas das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

6.11.1.2. A não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

6.12. O pagamento à CONTRATADA pela CONTRATANTE pelos serviços efetivamente prestados não se confunde com a obrigação da CONTRATADA do pagamento da remuneração aos seus empregados, cujo prazo é definido pela Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. Assim, não cabe alegação de que primeiro a CONTRATANTE deve pagar pelos serviços prestados para posteriormente a CONTRATADA efetivar o pagamento aos seus empregados.

6.13. O pagamento obedecerá ao disposto nas portarias da Secretaria das Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CONTRATO E DA RESCISÃO

7.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada com a Lei Municipal 13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/03 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

7.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

7.3. Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002, independentemente da notificação ou interpelação judicial. Fica, entretanto, assegurado à CONTRATANTE, no interesse público, o direito de exigir que a CONTRATADA mantenha o equipamento instalado no local até 60 (sessenta) dias após a rescisão.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1. A execução dos serviços consiste na locação do equipamento, bem como em sua conservação e manutenção preventiva e corretiva.

8.2. A execução dos serviços objeto desta contratação deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou nota fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho.

8.2.1. Indicar, quando da emissão da Ordem de Início dos serviços, o representante da Administração responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, nos termos do Art. 67 da Lei 8666/93.
8.3. Findo o prazo do ajuste, o objeto deste contrato será recebido consoante as disposições do artigo 73, inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. Pelo descumprimento do ajuste a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes penalidades, conforme o caso:

9.1.1. Multa de 10% (dez por cento) pela recusa em retirar Nota de Empenho dentro do prazo estabelecido ou retirar com atraso, sem a devida justificativa aceita pela CONTRATANTE, a qual incidirá sobre o valor da Nota de Empenho;

9.1.2. Multa de 1 % (um por cento) por dia de atraso na instalação programada conforme subitem 2.2. desta ordem, a qual incidirá sobre o valor do contrato;
9.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) por inexecução parcial do contrato a qual incidirá sobre o valor do Contrato;

9.1.4. Multa de 30% (trinta por cento) por inexecução total do contrato, a qual incidirá sobre o valor do Contrato;
9.1.5. Multa de 20% (vinte por cento) por problemas técnicos relacionados com o objeto da presente locação, a qual incidirá sobre o valor da Nota de Empenho;

9.1.6. Multa de 20% (vinte por cento) por rescisão do contrato decorrente de inadimplência da CONTRATADA, a qual incidirá sobre o valor do saldo do contrato na ocasião;

9.1.7. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento da cláusula quinta deste instrumento, item 5.1; 5.2 e seus subitens.

 9.1.8. - Todas as demais sanções previstas no Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93.

9.2. As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o § 2°, do art. 87 da Lei Federal 8.666/93.

9.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada. A critério da CONTRATANTE e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a CONTRATADA tenha a receber. Não havendo pagamento, o valor correspondente às multas será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, concernentes ao cumprimento da presente contrato, serão sempre por escrito.

11.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

11.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura desta Ordem de Execução de Serviços indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

11.5. A CONTRATADA no ato da assinatura deste instrumento apresentou os documentos retro anexados, como segue: 

11.5.1. Certidão Negativa de Débito - CND para com o Sistema de Seguridade Social; 

11.5.2. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S.; 

11.5.3. Prova de inscrição no CNPJ; 

11.5.4. Certidão Negativa de Débitos tributários mobiliários expedida pela Secretaria Municipal das Finanças do Município de São Paulo.

11.6. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.

11.7. O ajuste obedecerá a Lei Municipal n° 13.278/2002, Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos.

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas presentes ao ato.

___________________________________
SUBPREFEITURA PIRITUBA/JARAGUÁ

JOSÉ ANTONIO VARELA QUEIJA
SUBPREFEITO SUBSTITUTO
______________________________
RICARDO DEL CIELLO
                    RG: 24.798.402-4-SSP-SP
                Sócio Administrador
Testemunhas:

Nome: ....................................

Nome: ........................................... 

R.G.   :......................................

R.G.  : ...............................................
Publicado no D.O.C. _____/_____/_______ página: _________
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